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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 7.288 , de 14 de SETEMBRO 

Senhor Presidente, 

AO DEPART LEGISLATIVO PARA 
LEITURA NO EXPEDIENTE 

Deputado Roberto Cláudio 
P r c s i d e n t e 

de 2011. 

& Q l S 

Apraz-me submeter a exame e deliberação dessa Augusta Assembléia Legislativa, 
por intermédio de V Exa , o anexo Projeto de Lei que autonza a cnação de crédito 
especial ao vigente orçamento do Tnbunal de Justiça e da Procuradoria Geral da 
Justiça, em conformidade com o que dispõe o art 42 e inciso I do § 1 o do art 43 da 
Lei Federal n 0 4 320/64, no montante de R$ 10 351 704,00 (DEZ MILHÕES, 
TREZENTOS E CINQUENTA E UM MIL, SETECENTOS E QUATRO REAIS) 

A proposição tem o objetivo de viabilizar o pagamento da Parcela Autónoma de 
Equivalência - PAE, que por sua vez trata da reposição das diferenças 
remuneratónas correspondentes ao valor do auxího-moradia incorporado ao 
subsidio dos Deputados, mas não equiparado aos Magistrados 

Em face da política de igualdade remuneratória para os membros de Poder foi 
editada a Lei Federal n 0 8 448/92, a qual estabeleceu no parágrafo único do seu 
artigo pnmeiro a equiparação de vencimentos entre Parlamentares e Ministros do 
Supremo Tribunal Federal 

Com base na aludida disposição legislativa a Corte Suprema, em sessão 
administrativa de 12 de agosto de 1992, instituiu a Parcela Autónoma de 
Equivalência - PAE como fator de equidade em favor dos integrantes do Poder 
Judiciário 

Postenormente o STF editou ato administrativo expedindo a Resolução n 0 

195/2000, passando o auxího-moradia a ser quantificado e incluido no bojo da 
"parcela autónoma", que equiparava a remuneração dos ministros daquela Corte 
aos dos Deputados Federais 

De igual sorte, em 28 de maio de 2008, a questão foi submetida ao Conselho de 
Administração do Supenor Tnbunal de Justiça, que decidiu, por unanimidade, no 
processo administrativo n 0 3 579/2008, confirmar o direito ao recebimento, por todos 
os Magistrados Federais, das parcelas atrasadas do auxílio-moradia, em 
conformidade com o decisório firmado no processo administrativo n 0 

2006160031 (CJF), com ordem de quitação imediata 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
NESTA 
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ESTADO DO CEARÁ 

Por essas razões, o auxílio-moradia, jurídica e administrativamente incluído pelo 
Supremo Tribunal Federal no cômputo da Parcela Autónoma de Equivalência e já 
incorporado aos vencimentos dé toda Magistratura Federal, será estendido aos 
Desembargadores e Juízes Estaduais 

Diante do exposto, faz-se necessário a cnação de uma ação no orçamento do 
Tnbunal de Justiça e da Procuradona Geral da Justiça, para pagamento da Parcela 
Autónoma de Equivalência - PAE 

Convicto de que essa Augusta Casa Legislativa emprestará seu imprescindível 
apoio à anexa propositura, valho-me do ensejo para reiterar a V Exa e a seus 

• eminentes pares, protestos de elevada estima e distinta consideração 

Palácio Iracema, do Governo do Estado do Ceará, aos 
de 2011. 

dias do mês de 

<í 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO 
ESPECIAL PARA O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA E PROCURADORIA GERAL 
DE JUSTIÇA 

ArL 1 o - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abnr crédito especial 

ao vigente orçamento do Tnbunal de Justiça - TJ e da Procuradoria Geral da Justiça -

PGJ no valor de 10 351 704,00 (DEZ MILHOES, TREZENTOS E CINQUENTA E UM 

MIL, SETECENTOS E QUATRO^REAIS), na forma do anexo I da presente Lei para 

atender despesas, em cada órgão, com o pagamento da Parcela Autónoma de 

Equivalência - PAE 

Ar t 2° - Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei 

decorrem do Superávit Financeiro do Exercício Antenor 

Art. 3° - A inclusão dos valores consignados ao programa e ações na forma 

do anexo I desta Lei fica incorporada ao Plano Plurianual 2008 - 2011 em 

conformidade com o disposto nos artigos 4 o , 7 o e 8 o da Lei N 0 14 053, de 07/01/2008 e 

suas atualizações postenores 
i 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 

ArL 5 o - Revogam-se as disposições em contráno 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, l i e de 2011 

/ m 
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Secretana do Planejamento e GestAo do Estado do Ceará - SEPLAG 
Sistema Integrado de Orçamento e Finanças - SIOF - Módulo de Créditos Orçamentários 

.ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 1° DA LEI N( DE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Secretaria D400O000 
ÓrgAo 04000000 

Unld Orçamentária 04100001 
Funçflo / Subfunçfio / Programa 

02 081 666 Açfio Judiciária 
Açfio 
21204 Pagamento da Parcela Autónoma da Equivalência - PAE - TJ 

Regifio Despesa 
22 ESTADO DO CEARÁ 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Fonte Upo 

00 
Total da Unidade Orçamentária 

Total do ÓrgSo 
Total da Secretaria 

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 
PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 
PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

Secretaria 15000000 
Órgfio 15000000 

Unld Orçamentária 15100001 
Função / Subfunçfio / Programa 

03 1 22 400 Coordenação e Manutenção Oeral • PGJ 
Açflo 
21287 Pagamento da Parcela Autónoma de Equivalência - PAE • PGJ 

Regifio Despesa 
22 ESTADO DO CEARÁ 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Valor 

6 633 588.00 
6 633 588,00 
6 633 568,00 
6 633 586,00 

Fonte Tipo 

00 
Total da Unidade Orçamentária 

Total do órgfio 
Total da Secretaria 

Total do Movimento 

Valor 

3 718 116,00 
3 716 116.00 
3 718 116,00 
3 718 116,00 

10 351 704,00 

Emitido em 08/09/2011 12 44 40 1 Página 1/1 Anexo do Decreto 
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Assembleia Legislatna 
do EstadodoCeará 

/z% 
I M $ 

MENSAGEM N 0 , T£ ^ g F /2011 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em j .S / V ̂  /2011 

DEPUTA GIO AGUIAR 
Presidente da CCJR 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

PARECER N 0 LO.0553, DE 2011 

Da PROCURADORIA, sobre a Mensagem n0 

7.288 dc 2011. do Exmo Sr Governador do 

Estado, que autoriza a abertura de crédito 

especial para o Tribunal de Justiça e 

/'/ m w adorui Gel al dc Justiça 

I - RI I.A l O R K ) 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a Mensagem n 0 

7.288/11 do I \1110 Si Cioxoiiudor do Fitado que submete à apreciação do Poder 

1 e^islanvo proieto de Jei que "autoriza a abertura de crédito especial para o Tnbunal de 

Justiça e Procuradoria Geral de Justiça" 

O chefe do Poder Executivo estadual justifica a proposta nos seguintes 

lermos 

A proposição tem o obietivo de viabilizar o pagamemo da Parcela Autónoma 
dc liquivaléncid - HAE, que por sua vez trata da reposição das diferenças 
runumcratonas correspondentes ao valor do auxího-moradia incorporado ao 
suhbidio dos Deputados, mas nâo equiparado aos Magistrados 
1 m lace dd politica de igualdade remuneratória para os membros de Poder foi 
idu.ida a I ei Pederdl t f 8 4-18/92 a qual estabeleceu no parágrafo umco do 
seu arugu primeiro a equiparação dc vencimentos entre Parlamentares e 
Ministros do Supremo I ribunal Federal 
Com base na aludida disposição legislativa a Corte Suprema, em sessão 
administrativa de 12 de agosto de 1992, instituiu a Parcela Autónoma de 
Equivalência - PAE como fator de equidade em favor dos mtegrantes do 
Poder Judiciáno 
Posteriormente o STF editou ato administrativo expedindo a Resolução n 0 

195/2000 passando o auvilio-moradia a ser quantificado e incluído no bojo 
da parcela autónoma , que equiparava a remuneração dos ministros daquela 
Cone aos dos Deputados Federais / 
De igual sorte, em 28 de maio de 2008, a questão foi submetida ao Conselho 
de Aàtntntstração do Superior Tnbunal de Justiça, que decidiu, por 
undiiiiniddde. no processo ddminisirauvo n" 3 579/2008. confirmar o direito 
ao recebimento, por todos os Magistrados Federais, das parcelas atrasadas do 
auxího-moradia, em conformidade com o decisório firmado no processo 
administrativo n° 2006160031 (CJF), com ordem de quitação imediata 
Pnr essas ra/ões o auxílio-moradia. jurídica e administrativamente inclufdo 
pelo Supremo fribunal Federal no cômputo da Autónoma de 

í 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

Lquivdlcnua e ia incorporado aos vencimentos de toda Magistratura Federal, 
sera estendido aos Desembargadores e Juizes Estaduais 
Diantp do exposto, faz-se necessário a cnaçáo de uma açflo no orçamento dd 
Tribunal de Justiça e da Procuradoria Geral da Justiça, para pagamento da 
P.uccLt Auiônniiui de Equivalência - PAF 
Convicto de que essa Augusta Casa Legislativa emprestará seu 
imprescindível apoio à anexa propositura, valho-me do ensejo para reiterar a 
V E\a e a seus eminentes pares protestos de elevada estima e distinta 
consideração 

I I - ANALISE 

O pioicio tlc lei apiesentado visa autorizar a abertura de crédito especial 

| \ I M o I dbuiul dt ~kis(i(,a e Procuradoria Geral de Justiça tendo porobjetivo viabilizar o 

pagamemo da Parecia Autónoma de Equivalência - PAE, que por sua vez trata da 

reposição das diferenças remuneratórias correspondentes ao valor do auxílio-moradia 

incorporado ao subsídio dos Deputados, mas nào equiparado aos Magistrados, devido 

Lin ra/ao da\ decisões administrativas tomadas no âmbito do Supremo Tribunal Federal 

c Supenor 1 ribunal de Jus'iiça 

Nesse aspecto, a abertura de crédito especial, ou seja, aquele não previsto 

ordinariamente no orçamento, depende de autorização legislativa, exigência esta que o 

diek du Podei 1 \cnui\o husca aiender tom o presente Projeto de Lei 

De faio essa c a determinação do art 205. inciso IV, da Constituição do 

Lsiado do Ceara, em total consonância com o art 167. V, da Constituição Federal, tn 

\ ci bis 

An 205 Sâo vedados 
ÍV - a abertura de crédito suplementar ou espectal sem prévia autonzação 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes, 

Além disso, a Lci federal n 0 4.320/64 ressalta esse aspecto e estabelece os 

recursos que servirão para abertura dos créditos especiais, que não deverão estar 

Lomprometidos. nesses exatos lermos 

An 40 Sâo créditos adicionais as autorizações de despesa não computadas 
ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento 
An 41 Os crtídilos adicionais classificam-se em 
I - buplenienidrci os destinados a relòrî u de dotação 

» 



* Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

II - especiais, os destinados a despesas para as quais nflo haja dotaçflo 
orçamentária especifica; 
III - eMraordmarios os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso 
dt. yiKii.i (.oimi<lâi> inicstm.i ou calamidade publica 
Art 42. Os créditos suplementares e especiais serfio autorizados por lei e 
abertos por decreto executivo 
Art 43 A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da 
existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de 
exposição justificativa 
5 r Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que nSo 
comprometidos 
I - o superihii finuncciro apurado em balanço patrimonial do exercício 
anterior, 
II - os provenientes de excesso de arrecadação, 
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou 
de créditos adicionais, autorizados em Lei, 
IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma que 
lundiidineme possibilite au poder executivo realiza-las 
í 2° rmende-se por superavit financeiro a diferença positiva entre o ativo 
rmaiKLim i ú p,issi\i> financeiro con|ugando-se ainda os saldos dos 
créditos adicionai;, transferidos e as operações de credito a eles vinculadas 
í 3o Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo 
positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e 
a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício (grifamos) 
§ 4 o Para o flm de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de 
arrecadação, deduzir-se-a a importância dos créditos extraordinários abertos 
no exercício 

Importa demonstrar que a proposição cumpre aos mandamentos legais e 

cunstiiucionais relendos que subordinam a autorização para abertura de crédito especial 

a indicação dos recursos disponíveis correspondentes, restando tal requisito cumprido 

pelo arí. 2 o da propositura, decorrentes do superávit financeiro do Exercício Anterior 

Do mesmo modo o art 3 o do projeto. ao determinar que as inclusões dos 

valores consignados aos programas e açôes, na forma do anexo II da proposição, ficam 

incorporados ao Plano Plurianual 2008-2011. observa o disposto no art 5o, § 5,° da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, bem como os artigos 4 o, 7 o e 8 o da Lei Estadual n 0 

14 053/2008 e suas aiteraçòes posteriores 

Além disso, não é demais observar que a iniciativa para veicular créditos 

adicionais é pnvativa e indelegável do chefe do Poder Executivo, emoldurando-sè na 

iminizo sietwrale ih governo de que fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho 

Destarte, o projeto cm questão tem como escopo a observância do pnncípio 

da legalidade, consubstanciada na necessidade de autorização através die lei específica 

f 
. * 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

pjr j u eletivação da medida pretendida sendo inteiramente viável do ponto de vista 

luiidiLo-tonMiiuuonaL quer em iclarão a sua iniciativa, quer na sua formalização 

l l l - CONCLUSÃO 

Lm fuLC do exposto, emendemos que a Mensagem n 0 7.288/11 se encontra 

em peileit.i harmom.i com os ditames iiirídico-constitucionais e de técnica legislativa, 

pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta 

Assembleia Legislaliva 

L o parecer que submetemos a consideração da douta Comissão de 

Constituição. Justiça e Redação 

Procuradoria da Assembleia Legislai!va^d^Estado do Ceará, em 19 de 

setembro de 2011 

Assessorado por 

k 
A 

I clipe A s^i^yÃvalcdnte 
OAB/CE 19 379 



Assembleia LegÍslativa 
do EstadodoCeará 

MATÉRIA: HeMáftbçlM N O j ggy /2011 

DESIGNO RELATOR O SR. DEPUTADO (lofsAtbo U À M Í V Í 

Comissão de Justiça, em Q î- de J U ^ ^ J A ^ de 2011. 

(7 PARECER 

^ - A 
/ U T i / U - J H x W L ^ - L / ^ 

/ / 

^IJUMO 

R E LATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: f\f^H^ 

Comissão de Justiça, em c93 de 'SrcT t̂M 5tòO de 2011 

PRESIDÉNtfE DA CCJR 
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R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N 0 7.288/201 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL 
PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a abrir crédito especial ao vigente 
orçamento do Tnbunal de Justiça - TJ, e da Procuradona Geral de Justiça - PGJ, no valor de R$ 
10 351 704,00 (dez milhões, trezentos e cinquenta e um mil, setecentos e quatro reais), na forma do 
anexo único da presente Lei para atender despesas, em cada órgão, com o pagamento da Parcela 
Autónoma de Equivalência - PAE 

Art. 2o Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem do Superavit 
Financeiro do Exercício Antenor 

Art. 3o A inclusão dos valores consignados ao programa e ações na forma do anexo único 
desta Lei fica incorporada ao Plano Plurianual 2008 - 2011, em conformidade com o disposto nos arts 
4o, 7o e 8o, da Lei n 0 14 053, de 7 dejaneiro de 2008 e suas atualizações posteriores 

Art. 4 o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 
Art. 5o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 de setembro de 2011 

PRESIDENTE 

RELATOR 



ANEXO UNICO A QUE SE REFERE O ART. 1° DA LEI N( 

Secretaria 04000000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Órgfio 04000000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Unld Orçamentária 04100001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Funçfto / Subfunçflo / Programa 

02 061 566 Açflo Judiciária 
Açflo 
21284 Pagamento da Parcela Autónoma de Equivalência - PAE - TJ 

Regiflo Despesa 
23 ESTADO DO CEARÁ 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

, DE DE DE 2011. 

Kv^y 
Ponte Tipo 

00 
Total da Unidade Orçamentária 

Total do Órgão 
Total da Secretaria 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Secretaria 15000000 
Órgão 15000000 

Unlq Orçamentária 15100001 
Função / Subfunçflo / Programa 

03 122 400 Coordenação » Manutençflo Gera) - PGJ 
Açflo 
21287 Pagamento da Parcela Autónoma de Equivalência • PAE - PGJ 

Regiflo Despesa 
22 ESTADO DO CEARÁ 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Fonte Tipo 

00 0 
Total da Unidade Orçamentária 

Total do órgflo 
Total da Secretaria 

Total do Movimento 

Valor 

6 633 588.00 
6 633 688,00 
6 633 588,00 
6 633 588,00 

Valor 

3 718 116,00 
3 718116,00 
3 718 116,00 
3 718 116,00 

10 351 704,00 

Pàgma 1/1 



Léi N9 15.008 de 04 dô outubro dê 2011. 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

A U T O G R A F O DE L E I N U M E R O CENTO E T R I N T A E SEIS 

AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL 
PARA O TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir erédito especial ao vigente 
orçamento do Tnbunal de Justiça - TJ, e da Procuradona Geral de Justiça - PGJ, no valor dc RS 
10 351 704,00 (dez milhões, trezentos e cinquenta e um mil, setecentos e quatro reais), na forma do 
anexo único da presente Lei para atender despesas, em cada órgão, com o pagamento da Parcela 
Autónoma de Equivalência - PAE 

Art. 2o Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem do Superávit 
Financeiro do Exercício Antenor 

Art. 3o A inclusão dos valores consignados ao programa e açôes na forma do anexo único 
desta Lei fica incorporada ao Plano Plunanual 2008 - 2011. em confonmdade com o disposto nos arts 
4o, 7o e 8o, da Lei n 0 14 053, de 7 dejaneiro de 2008 e suas atualizações posteriores 

Art. 4 o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 
Art. 5o Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, cm Fortaleza. 

23 de setembro de 2011 

DEP ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP DR SARTO 
1 0 V1CL-PRESIDENTE 
DCP TIN GOMES 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSE ALBUQUERQUE 

0 SECRETÁRIO 
DEP NETO NUNES 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP JOÃO JAIME 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP TEO MENEZES 
4 0 SECRETÁRIO 
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1° DA LEI 
Secretaria 04000000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Orgao 04000000 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Unld Orçamentária 04100001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Funçáo / Subfunçáo / Programa 

02 061 666 Açáo Judiciária 
Açfio 
21284 Pagamento da Parcela Autónoma de Equivalência - PAE -

Região Despesa 
22 ESTADO DO CEARÁ 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

No15.008 , DE 4 DE OUTDE 2011." 
c 

TJ 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

Fonte Upo 

00 0 
Total da Unidade Orçamentária 

Total do órgáo 
Total da Secretaria 

Secretaria 15000000 
Órgáo 15000000 

Unid Orçamentária 15100001 
Funçáo / Subfunçáo / Programa 

03 122 400 Coordenação e Manutençáo Geral - PGJ 
Açáo 
21287 Pagamento da Parcela Autónoma de Equivalência • PAE -

Regiáo Despesa 
22 ESTADO 0 0 CEARÁ 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

PGJ 
Fonte Tipo 

00 
Total da Unidade Orçamentária 

Total do órgáo 
Total da Secretaria 

Total do Movimento 

Valoc 

6 633 588 00 
6 633 588.00 
6 633 588,00 
6 633 588,00 

Valor 

3 718 116,00 
3 718116,00 
3 718 116,00 
3 718116,00 

10 351 704,00 
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